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A sorte está, lançada. O País terá 
novo sistema de governo com a futu­
ra Constituição. Parlamentarismo 
dito clássico, ou o parlamentarismo 
misto, ou o neopresidenctalismo, 
com o fortalecimento do Legislativo 
e do Judiciário. As mudanças serão 
inevitáveis. 

O presidente Barney tem razão 
para ficar intranqUllo. Os partidos 
que formam (ainda) a Aliança De­
mocrática, PMDB e PFL, não se en­
tendem com ele e nem se entendem 
entre si. Há divisão nas bancadas do 
PMDB e do PFL na questão de siste­
ma de governo. No PFL os presiden­
cialistas são maioritários, mas os 
parlamentarista? são mais atlvos. 
No PMDB cada grupo se considera 
majoritário, variações do sistema á 
parte. 

Sarney continua lutando, agora 
mais do que nunca, para ver sua 
posição vitoriosa na Comissão de 
Sistematização e no plenário da 
Constituinte — presidencialismo 
(com o Judiciário e Legislativo for­
talecidos) e mandato de cinco anos, 
com eleições para o sucessor em 15 
de novembro de 1989. O grupo menos 
afinado com o Planalto, tendo à 
frente o líder licenciado do PMDB 
na Constituinte, senador Mário Co­
vas, aparentemente ainda insiste 
com as diretas em 15 de novembro de 
1988, para reduzir o mandato do 
atual presidente Ide seis para quatro 
anos. I ' 

O grupo parlamentarista inter-
partidário, coordenado pelo sena­
dor José Richa, vinha lutando, com 
progressos, pela\adoçâo gradual do 
sistema. A multa custo o ex-governa-
dor do Paraná conseguiu montar 
emenda de consenso interno, con­
tando com a colaboração de parla­
mentares de vários partidos, como 
Bonifácio de Andraâa e Konder 
Reis, do PDS; Sandra Cavalcanti, 
Saulo Queiroz, Alceni Guerra e José 
Thomaz Nono, do PFL; Joaquim Be-
vilácqua, do PTB; Nelson Carneiro, 
dá Carvalho, Israel Pinheiro Filho, 
do PMDB. Todo o grupo aceitou, 
com o "de acordo" dos lideres do 
PMDB na Constituinte, no Senado e 
na Câmara — Euclides Scalco, Fer­
nando Henrique e Luiz Henrique. 

Depois da entrega solene da 
emenda a Ulysses Guimarães, o es­
forço não resultou em nada. Como 
havia expirado o prazo de emendar 
o Cabral U, os parlamentaristas 
afirmam ter obtido compromisso do 
relator de acatar a proposta. 8e pro­
meteu, não cumpriu. Richa só não 
foi surpreendido pela posição de 

dente da República a respeito da 
questão. 

José Richa quase perdeu a cabe­
ça. Em segundos o senador para­
naense passou em revista todo o lon­
go tempo que ele e seus companhei­
ros parlamentaristas levaram estu­
dando o texto aceitável por todos, 
buscando e conseguindo apoio de 
autoridades do Executivo e dó~£e-
gislatlvo, para a solução do governo 
de gu'rinete. ^ 

Amigo pessoal de muito anosljÈb 
ministro Leõnidas Pires GonçalveJ, 
o senador estava confiante. O seíor 
militar, se não batia palmas, iam? 
bém não condenava de pronto a'fó% 
mula parlamentarista. Os chefe^nH-
litares confiavam no bom senso; ifp 
equilíbrio, no patriotismo dos coor­
denadores da solução parlamenta­
rista gradual. De outro lado, Richa. 
Ctd Carvalho e outros procuravam 
convencer o presidente de que o mo­
vimento não representava oposição, 
mas colaboração ao seu governo.1! 

O presidencialista e preside^ 
ciâvel Ulysses Guimarães já revela­
va sinais de "compreensão". Expe­
riente como é, o presidente ao 
PMDB, da Constituinte e da Câmara 
já sentia que não poderia remar con­
tra a maré. 8e a maioria preferià"o 
parlamentarismo, ele colocaria "a 
Constituinte e a Pátria acima da po­
sição pessoal". Ganhou palmas'^ 
viu seu nome lançado a primeifor 
ministro. -h 

De repente, Bernardo Cabral re­
volucionou tudo, anulando as ne£$-
elações dentro e fora da Constituin­
te. O Palácio do Planalto, os quafr-
téis-generais das três armas, dir[& 
gentes e líderes do PMDB e do PFL,, 
e,de quebra, do PT e do PDT, áléjm 
do insuspeito Afonso Arlnos, senti­
ram que na prática a teoria é dife­
rente. O Cabral Hpropõe, ás claras, 
o confronto entre os sistemas âe go­
verno — parlamentarismo já, com 
eleições presidenciais dlrètas. O 
presidente eleito usaria a faixa, mas 
passaria a caneta ao prlmelro-iHx-
nlstro, chefe do governo, escolhido 
indtretamente pela Câmara. T&m 
mais: se na eleição direta nenhum 
dos candidatos a presidente conse­
guir a maioria absoluto dos votos A-
metade mais um — a decisão sefâ 
transferida ao Congresso, entreis 
dois mais votados pelo eleitorado. 
Haveria, então, presidente e primm-
ro-mínistro indiretos. O mesmo pro­
cesso terá que ser adaptado nas elei­
ções de governador e de prefeito. 
Não é difícil imaginar a reação po­
pular, nem o comportamento )Zgp 
respectivas Casas Legislativas, çom 
as exceções confirmando a regra. 
Haja caneta. -.?•?,*. 

Bemardocabriil po~rque~nànoite áa~ 
reâaçâo final do novo substitutivo, 
por curiosidade e também por inte­
resse em acompanhar o final dos 
prábalhos, fez uma visita ao relator 
'-no Centro de Processamento úõ Da­
dos do Congresso (Prodasen). 

Chegou, viu e perdeu. Cabral 
não havia incluído a emenda do 
parlamentarismo gradual no novo 
substitutivo. Explicou que o presi­
dente Sarney não havia manifesta­
do interesse em negociar a matéria. 
Pelo contrário, o governo reafirma­
ra a profissão de fé presidencialista. 
Revelou, até, que havia recusado 

\convtte para conversar com o prest-

PresidencíaTistas de um lado^b 
parlamentarlstas-graduallstaé-Wel 
outro acreditam que ainda podem* 
evitar o desastre. Tudo pode aconte-t 
cer. O presidente, que perguntou a* 
um amigo se Bernardo Cabral tinha* 
ficado louco, depois de ouvir vâriost 
políticos, passou a admitir que o tlro\ 
do relator pode sair pela culatra. Oi 
assessor palaciano, que aconselhoul 
colocar Cabral numa camisa-de-J 
força, poderá até oferecer ao depti-f 
tado amazonense Um suculento tu-[ 
cunaré. Pássândo-se por vttli ^ 
que querem reduzir seu mandato ej-
suas atribuições, Sarney pode açM, 
bar ganhando a parada. EÍfeí 
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Os dissidentes do PMDB, do PDTe 
até do PFL deverão mandar celebrar 
missa de acfflo de graças fio relator 
Bernardo Cabral. Se tudo der certo, os 
peemedebistas que estão contra Sar­
ney em Brasília e os que não se afinam 
com os governadores nos estados, com 
alguns dissidentes do brizoltsmo, pode­
rão juntar-se numa nova legenda, com 
facilidade. O polémico Cabral U per­
mite a pelo menos 30 parlamentares 
criar partido político* solicitando re­
gistro no TSE. Basta o requerimento 
assinado por eles, juntando o estatuto, 
o manifesto e o programa. 

Esta providência poderá ser ado-
tada nos seis meses após a promulga­
ção da futura Constituição. Com o re­
gistro provisório do TSE, o novo parti­
do poderá, até, concorrer ás eleições 
municipais de 15 de novembro do pró­
ximo ano — prefeito e vereador. Se no 
prazo de 24 meses o novo partido não 
conseguir o registro definitivo, perderá 
o registro provisório. Nada uai aconte­
cer aos eleitos. Até lá, o País terá novo 
quadro partidário e cada um vai se 
acomodar. 

O difícil é a medida ser aprovada 
na Comissão de Sistematização e, de­
pois, no plenário da Constituinte. Os 
dirigentes partidários não parecem 
dispostos a fornecer, de graça, passa­
porte aos dissidentes para criar outra 
agremiação, na prática para disputar 
o pleito municipal de 1988. Os líderes 

dos grandes partidos consideram/1^ 
absurdo" a concessão do relator%J»$ 
nardo Cabral aos dissidentes. Vrnd»* 
les, o ex-líder do PMDB e do governo^ 
deputado Pimenta da Veiga, acha tudo] 
normal e democrático. O parlamentar,* 
dissidente em Brasília e em Afinas * 
considerou a medida democrática,! 
atendendo á realidade nacional * J 

A iniciativa foi do deputado minei-| 
ro Luiz Otávio Ziza Valadares, "por* 
coincidência, também díssídentè-got 
Palácio da Liberdade e dos mais ;ujgã-* 
dos a Pimenta da Veiga. '"• y 

Se aprovada a proposta, o chama-* 
do Movimento de Unidade Progressh-, 
ta do PMDB (MUP) será partido poli-* 
tico. . - >- i 

Subvenções 
A bancada do PT no Congresso —i 

16 parlamentares — está estudando o\ 
problema das subvenções ás entidades»' 
beneficentes. Este ano cada parlamen-! 
tar poderá destinar um milhão e"2u0\ 
mil cruzados para esta finalidade. O-j 
PT discorda do processo que permttei 
ao parlamentar discriminar as entÍda-\ 
ães que devemireceber as isubvençõesy 
do governo federal '-' \ 

Distrital . j 
Do líder do PDS na Assembleia^, 

Constituinte, deputado Amaral Netto:Ú 
"O voto distrital só será aprovado se\ 
passarem por cima io meu cadáver". 
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